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Senhor Presidente  
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido ao 
exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que dispõe 
sobre a outorga e a gestão de concessão, precedida de execução de obra pública, 
visando a exploração de estacionamentos de veículos em áreas públicas da Cidade 
de São Paulo.  
O estacionamento, como se sabe, apresenta estreita relação com os modos 
motorizados individuais de locomoção, notadamente os automóveis, e em razão 
disso se apresenta como instrumento de mobilidade urbana, a demandar uma 
gestão mais eficiente e sua integração com os demais componentes do Sistema de 
Transporte.  
Com efeito, a Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, ao fixar as diretrizes 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana, classificou os estacionamentos como 
infraestrutura de mobilidade (artigo 3º, § 3º, da lei) e instituiu, como peças do 
Plano de Mobilidade Urbana, as infraestruturas do sistema (artigo 24, inciso III), a 
integração dos modos de transporte públicos e destes com os privados e os não 
motorizados (artigo 24, inciso V) e as áreas de estacionamentos públicos e 
privados, gratuitos ou onerosos (artigo 24, inciso VIII), possibilitando, inclusive, o 
estabelecimento de uma política de estacionamento de uso público e privado, com e 
sem pagamento pela sua utilização, como ferramenta de gestão (artigo 23).  
De maneira semelhante, o Plano Diretor Estratégico - PDE (Lei nº 13.430, de 13 de 
setembro de 2002), em seu artigo 84, inciso XIII, define como ação estratégica da 
política de Circulação Viária e de Transportes “disciplinar a oferta de locais de 
estacionamento, em áreas públicas e privadas, de modo compatível com as 
propostas de uso e ocupação do solo, sistema viário e as condições ambientais, 
facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de transporte 
público”.  
No mesmo sentido, o Plano Integrado de Transportes Urbanos para 2020 - PITU, ao 
estipular as metas no que diz respeito ao planejamento dos transportes em regiões 
metropolitanas, prevê a implantação de garagens subterrâneas na área do centro 
expandido e de estacionamentos próximos ao sistema de trilhos nas regiões 
periféricas da Cidade.  
À luz dessas disposições, o projeto de lei ora apresentado objetiva conferir ao 
Executivo a necessária autorização legislativa para a outorga de concessão tendo 
por objeto a exploração do serviço de estacionamento de veículos, precedida de 
planejamento, construção e implantação das respectivas garagens.  
Para tanto, a propositura contempla os requisitos essenciais a serem observados na 
implantação dessa infraestrutura, deixando ao Executivo a competência para 
definição exata dos locais, como forma de compatibilizar, de acordo com as 
constantes alterações da Cidade, a legislação de uso e ocupação do solo, as 
características específicas de cada região, a demanda existente e a integração com 
os demais modais de transporte.  
O prazo máximo das concessões será de 30 anos, incluídas eventuais prorrogações, 
e a remuneração dos concessionários consistirá basicamente na cobrança de tarifa, 
devida pelos usuários do serviço.  
Acresça-se, ademais, que as regras atinentes às condições de participação na 
licitação, à cobrança de tarifa, dentre outras matérias, serão definidas no respectivo 
edital de licitação, competindo ao órgão concedente, a ser definido pelo Poder 
Executivo, a realização do procedimento licitatório, na modalidade concorrência, 
bem como a formalização do respectivo contrato.  



Finalmente, cumpre salientar que a medida trará inegáveis benefícios à população 
paulistana, que poderá dispor de estacionamentos de maneira planejada e 
integrada aos demais elementos de mobilidade urbana, sem ou com pouco ônus 
para os cofres públicos.  
Evidenciado, pois, o relevante interesse público de que se reveste a propositura e 
amparado nas razões que a fundamentam, submeto o presente projeto de lei à 
apreciação dessa Colenda Casa Legislativa, contando com seu indispensável aval.  
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração.  
 


